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PARICER DE RECURSO NO 10312021

r - CABEÇALHO

I No do Auto de In
No do Processo: i

288903/2021
't45779t22

I Nome/Razão Social: i EDIVALDO ANTUNES DE SOUZA
CPF/CNPJ: 026385 788-35

2 - RESUMO DA AUTUAÇÁO

3/t2t2021

! Decreto aplicado: i47383/ l8

lnfrações:

Código: Descrição:

I - Código 302. a

2 - Código 301. b

5-Código344,b §-Desrespeitar total ou parcialmente, penalidade de suspensão
bargo, em área de preservação. em reserva legal ou em unidade

orl
deiEIN

lconservação de uso sustentável cuja posse ou domínio nào

!l- Retirar ou tornar inservível produto da flora nativa oriundo dd
[xploração, desmate. destoca, supiessão, corte ou extração de floresta d
';demais formas de vegetação, realizada sem autorização ou licença d{
lórgào ambiental competente, ou em desacordo com a autorização oul

ilicença concedida. Tabela base. iiitl
2-Explorar. desmatar, destocar, suprimir, extrair, danificar, oul

lprou*ro morte de florestas e demais iormas de vegetaçâo de especiesl
lnativas, sem licença ou autorizaçào do órgão ambiental, ou em!

Hesacordo com a licença ou autorização concedida pelo órgãS

[mbiental em área de preservação permanente, em reserva legal, eml
Lona de amortecimento de unidade de conservação ou em unidade dd
[onservação de uso sustentável cuja posse e o domínio não sã{

[t blicos; i
IIll

!- Desenvolver atividade que dificulte ou impeça a regeneração natura{

lde floresta e demais formas de vegetação, exceto em área legalment{
permitida em área de preservagão permânente- em resena legal, zonal

foe amortecimento de unidadá de conservação ou em unidade del

lconservação de uso sustentável cuja posse e o domínio não são públicosl

,i
!4-Fazer queima controlada sem autorização do órgâo ambiental em áreaj

lde preservaçâo peÍmanente.. reserva legal, unidade de conservação dd

luso sustentável ou zona de amortecimento de unidade de conservaçãd
pe proteção integral. i

3 - Código 309. b

4-Código3ll.c

I

sãcÍ

blicos: l5 hectare ou
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Data da lavratura:

marta.nunes
Retângulo
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Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Unidade Regional de Fiscalizaçáo Norte de Minas - URFIS
Coordenação de Autos de lnfração - CAINF

Penalidades Aplicadas:

IMulta Simptes: inciso ll, do art. 56, do Decreto n' 44.84412008

ivalor: 461.848,50 (quatrocentas e sessenta e um mil, oitocentas e quarenta e oito vírgulal
prn
iR$

quenta) UFEMC
I .821 .530,48 (um milhão, oitocentos e vinte e um mil, quinhentos e trinta reais e quaren

I

tal
oito centavos

Suspensâo parcial ou total das atividades:

E inciso IX. do art. 73. do Decreto n" 47.38312018

Apreensão: El inciso IV, do art. 73. do Decreto n" 47.38312018

I - Descrição: 380 m' de lenha nativa

Valor: 7.600 (sete mil e seiscentas) UFEMG

3 _RESUMO DO RECURSO APRESENTADO
Tempestividade: i

Data da notiíicação da
decisão:
18t08t2022

Postagem/protocolo do
recurso administrativo:
14109t2022

Intempestlvo
Tempestivo

uisitos de Admissibilidade:

i i Cumpre todos os requisitos de admissibilidade previstos pelo art. 59 do Decreto no

i i47383/18.
Resumo da men

Que o autuado pede reconsideração quanto à multa aplicada no auto de infraçào.

Que a área alvo do auto de infração apresenta rendimento lenhoso insignificante e vestígios
de pastagens.

Que, pefo DecÍeto 47 .47912019 e livre a limpeza de pastagens degradadas.

Que o auto de infração deve ser cancelado. pois o procedimento está acobertado pela
legislação vigente.

Que a ocupação antrópica da área ocorreu há mais de 50 anos.
essas atividades não udicaram os remanescentes florestais.

Resumo dos Pedidos:
Requer a anulação do auto de infração.
Requer a conversão da multa em prestação de serviços ambientais, nos termos do art. I 14, do
Decreto 47383/ 18.

4 _ FUNDAMENTOS

,l.l - Da veriÍicação da regularidade formal do auto de infração:

Da análise do Auto de Infração ora em comento é possível verificar que o mesmo foi
lavrado em estrita observância ao que determina o art. 56, do Decreto 47383/18, que

uisitos de validade do Auto de ão. I te- veriÍlca-se a suâelenca os
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adequação aos princípios da razoabilidade. proporcionalidade e demais criterios
estabelecidos no Decreto. Logo, estando o Auto de lnfração em conformidade com o

ue a lei determina. não é o caso de sua anul ao

4.2 - nus da pror-a e os requisitos para caracterização da responsabilidade:

C-'umpre ressaltar que as aÍiruraçties do agenle público Íiscalizad()r posslrern prcsurçào frírli
luntun de legitimidade e reracidade em razào da fé pública que lhe é atribuída pekr

ordenamento -jurídico rigente. ou se.ia- os atos administrati\os sào- presum idarrente.
legítimos. legais e vc'rdadeiros. caberdo- entretanlo- orovas em contrário. quc. nos tcrmos
do parágraÍb único do art. 59 dtr Decreto 4738i118. deverão ser especificadas e nroduzidas
D€lo autuado.

Nessc sentido- se posicionam o Superior Tribunal de Justiça c o Tribunal de Justiça do Estado

dc Minas Gerais. in terhi::

ADMTNTSTRATIVO E AMBTENTAL. ART. 19. §§ t". ill. 2" E 4". I.
DA r.EI 9.605/1998. AUTO DE TNFRAÇÀO. |BAMA. (;LiARDA
DOMESIICA. MANTER LM CATIVIIRO ESPECIES DA I'AI.]NA
SILVESTRE SEM AU'IORIZAÇÀO. ACORDÀO QIJÊ DECI,AROT-I A
IN'F-XIGIBILIDADE DA MI.ILTA. PERDÀO JTJDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE.
I . -Irâta-se. na origem. de Ação Anulatória de Multa Adminisrratir a

proposta pelo recorrido contra o Ibama. ora rccorreute, ohjetirando a

anulaçào de muha no valor de R$ 9.000.00 (nove mil reais) por rranter
em catireiro pássaros da Íàuna sihestre, sem registro no órgão
compclente.

2. Segundo cr acórdào recorrido- "No presente caso- a ralidade da

autuâçào t'oi reconhecida. posto que a conduta descrita no aLrto dc irrfração
cÍ'etir,amente se enquadra nos dispositir os legais .iá citados e as

verificações e os atos administrativos praticados pelo IBAMA gozam

de presunção de legirimidade e de veracidade. até prova em
contrário" t...1 (STJ. Recurso Especial n' 2017/0161069-3. Segunda

Iunna. Julgado em 01ll)12011. Publicado ern l9ll2l20l7l

EN'ÍENTA: AGRAVO INlERNO - AGRAVO DL IN S'f R L rlvl [\l() -

ANI.-iT-AÇÀO DE AIO ADIVIINISTRATIVO - AL]'I-O DI] INFRAÇÀO
AMBIENTAT, - PRI.-SI]\CÀO DE VERACIDADE/LEGITIilíIDADE .
ONIJS DO PARTICUI-AR - AUSÉNCIA DE I I-F- I\í I ]NI-OS. NI:SSE
MOMI:NTO. PARA ATASTAR REFERIDA PRLSUNÇÀO
L'ANCELA\4ENIO DL I.ICE\('A AMBIIINTAL - NÀO API-ICAÇÀo
DE S^r-ÇÃO - AUl O',f r..r'f IILA ADMlNIS rRAl tVA.
I - O auto lavrado pela prática de infração administrâtiva possui

presunção relativa de veracidade/legitimidade, cabendo, portanto, âo
pàrticular o ônus de âfâstâr os fundamentos presenÍes no àto
impugnado.
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Nesse nresmo conte\to. ainda. segundo enlendimenlo pacilicado pela Advocacia Geral do
Estado de Minas Cerais. por meio do Parecer n" 15.877. de li de uraio de 2017. abairo
citado. no árnbilo das int-rações administrativas arnbientais estaduais. a culpa do in Í'rator,
sobre o qual recai o ônus probatório. é presumida, sendo aplicada a responsahilidade
subjetiva:

DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. MEIO AMBIENTE.
TRiPLICE RESpoNSABtLtDADE. ARl'. 225. §i" DA cR/88.
RESPONSABI I-I DA DE ADMINISTRAI'IVA AMBIENTAI,.
NATTJREZA SUBJEIIVA. CULPABILIDADE.
TNTRANSCENDÊNCIA neS SANÇÔES ADMtN"ISTRATIVAS. IUS
PUNIENDÍ. DEVIDO PROCESSO SUBSTANCIAL. CULPA
PRESI.jMIDA. PARECERES AGE NS. I5.165/:0I5 E I5.8I2i]0I6.
PARECER ASJt-IR"/SEMAD 46/20 I 7.

A nat[reza jurídica da responsabilidade administrativa anrbiental é

subjetiva. admitindo-se auloria direta c concorrência. na forrrra da
legislação estadual. sendo a culpa presumida, incumbindo ao acusado
o ônus de provar o contrário [... ]

rcsponsabilidade subieliva conr a Dresunção de culna. ou se.i a- cabe ao auluado o ônus de
plo! aJ o contr:irio du que firr rerificado Delos agentes Íiscalizadorr:s

Destarte, somente uma matéria probatória consistente é capaz de afastar a validade do ato
administrativo, que. repita-se, presume-se emitido com a observância da lei, até prova em
contrário.

No presente caso. r'eritica-se que as alegações de det'esa não foram sulicientemente aptas a

desconslituir a prcsunçào de legalidade e reracidade do ato adminisnativo sancionâdor,
mormente no oue sc rcfcrc à comoror acio dà carâcterização de àntroÍrizàcâo tla área
consitlerada e tla limneza dt área. arsunrcn tos oue iá forrm ycemcntemênte refutàdos c
Írrovados enr contrário em sede de l' Instância Administratita, rrelo Parecer Técnico
DFISC/S[IPRAI\I-N]!1. de fls. 3J a 39 do Dresentc Droccssor rcslando, Dortanto. os

ir ct 1 II u o totàlmentc
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2 - Não logrando o particular em afâstar referida presunçâo, 
I

permânece higido o ato administrâtivo âtàcâdo. 
Ii - Halendo o cancelamento de licença amtriental em razào do erercício I

de aLrtotutela adnrinistrativa ante a constataçào rJe omissào na prestaçào de 
I

dados relevanles por parte do particular e nào em razào da aplicaçào de I

sançào administrativa- nào há que se falar cm violaçâo ao princípio da 
I

proporcionalidade para aplicaçào das sanções previstas no art. 56 do 
I

L)ecreto llstadual n". 4,1.8.1,1/1008. 
I

(TJM(i. Agravo Interno CV n" I .0556.1 7.0003 88-.+/001. 3" Câmara Cirel. 
I

Jufgado em 09/lll20l7- Publicado ern 05ll).i2017). 
I

I P.,rtunlt,. no ámhito dâ autuacão adminislrati\a. o infralor está submetido à
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tlcmonstraths nos Âutos tle infração e bolctim rle ocorrência em análisc.

Diante do exposto. nào tendo o acusado se desincumbido do seu ônus de cornprovar
quaisquer alegaçÕes contrárias ao registrado no processo. e nào tcndo. efetiva e

inequivocanrente. logrado êxito reste intenlo. não há que se falar em desconstituiçào do Auto
de Infração e suas penalidades.

4.3 - Do requerimento de convercão dâ multa em prestação de serviços ambientais:

Não é possível a conversão da multa em prestação de serviços ambientais, haja vista que o
autuado não cumpriu com os requisitos exigidos pelo DecÍeÍo 47 -772119, especialmente quanto
ao prazo para requerimento e adesão a termo de conversão de multas ambientais previsto no seu
art.3o. que assim dispõe:

Art. 3' Caso tenha interesse na celebração do termo a que se refere o
an. 2'. o autuado deverá se manifestar no momento da autuação, em
formulário específico para adesão ao Programa Estadual de Conversào
de Multas Ambientais. ou por meio de sistema eletrônico. no prazo
previsto no art. 58 do Decreto n".17.i81. de l0ltl.

Portanto. a defesa administrativa não mais é o momento de requerer a referida conversão. pois
conforme visto. o prazo é o momento da autuação.

Dessa forma, não há que se falar em conversão da multa. nem em advertência. nem em prestação
de sen'i os ambientais

5 _ CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, opino pelo conhecimento do recurso apresentado pelo

Autuado, haja vista que tempestivo e uma vez que foram respeitados os requisitos essenciais.

Opino ainda pelo não acolhimento dos argumentos apresentados face à ausência de

fundamentos de fato e de direito que justificassem o acolhimento das argumentaçõ€s
apresentadas e tendo em vista estar o Auto de Infração em conformidade com os requisitos

formais-

Recomendo a notificação do autuado para efetuar o pagamento do valor da multa,
devidamente atualizada. sob pena de encaminhamento do processo administrativo para fins de
inscrição do valor em dívida ativa do Estado. Importante salientar que nào há rnais possibilidade
de novos recursos na via administrativa 

..,.- =---a.-pqqw

os Queiroz p
lco - Masp 1.103685-9

Montes Claros. l9 de abril de 2024.

FNMCA
Gestor Ambiental J

Carl
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